
Nº da proposição
00228/2019

Data de autuação
04/04/2019

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO ELMANO FREITAS

Ementa:

DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N° 228/18 - PROÍBE O USO, NO ESTADO DO
CEARÁ, DE PRODUTOS, MATERIAIS OU ARTEFATOS QUE CONTENHAM QUAISQUER TIPOS
DE AMIANTO OU ASBESTO OU OUTROS MINERAIS QUE, ACIDENTALMENTE, TENHAM
FIBRAS DE AMIANTO NA SUA COMPOSIÇÃO.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE IND. DESENV. ECONÔMICO E COMÉRCIO
COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO



Nº da proposição
00228/2018

Data de autuação
20/08/2018

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: ELMANO FREITAS

Ementa:

PROÍBE O USO, NO ESTADO DO CEARÁ, DE PRODUTOS, MATERIAIS OU ARTEFATOS QUE
CONTENHAM QUAISQUER TIPOS DE AMIANTO OU ASBESTO OU OUTROS MINERAIS QUE,
ACIDENTALMENTE, TENHAM FIBRAS DE AMIANTO NA SUA COMPOSIÇÃO.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE IND. E COMERCIO, TURISMO E SERVIÇOS
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

1 de 58



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:  
PROÍBE O USO DE PRODUTOS, MATERIAIS OU ARTEFATOS QUE CONTENHAM QUAISQUER TIPOS DE
AMIANTO

  Autor:  99581 - ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - ELMANO FREITAS

  Data da criação:  14/08/2018 16:44:48  Data da assinatura:  14/08/2018 16:53:06

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

AUTOR: ELMANO FREITAS

PROJETO DE LEI
14/08/2018

 

Proíbe o uso, no Estado do Ceará, de produtos, materiais ou artefatos
que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros
minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua
composição

 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA E EU PROMULGO A
SEGUINTE LEI:

Art.1º - Fica proibido, a partir da vigência desta Lei, o uso, no Estado do Ceará, de produtos, materiais ou
artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto.

§ 1º - Entende-se como amianto ou asbesto a forma fibrosa dos silicatos minerais pertencentes aos grupos
de rochas metamórficas das serpentinas, isto é, a crisotila (asbesto branco), e dos anfibólios, entre eles, a
actinolita, a amosita (asbesto marrom), a antofilita, a crocidolita (asbesto azul), a tremolita ou qualquer
mistura que contenha um ou vários destes minerais.

§ 2º - A proibição a que se refere o “caput” estende-se à utilização de outros minerais que contenham
acidentalmente o amianto em sua composição, tais como talco, vermiculita, pedra-sabão, cuja utilização
será precedida de análise mineralógica que comprove a ausência de fibras de amianto entre seus
componentes.

Art. 2º - A proibição de que trata o “caput” do art. 1º vigerá a partir da data da publicação desta lei em
relação aos produtos, materiais ou artefatos destinados à utilização por crianças e adolescentes, tais como
brinquedos e artigos escolares, e ao uso doméstico, tais como eletrodomésticos, tecidos, luvas, aventais e
artigos para passar roupa.

Art. 3º - É vedado aos órgãos da administração direta e indireta do Estado do Ceará, a partir da
publicação desta lei, adquirir, utilizar, instalar, em suas edificações e dependências, materiais que
contenham amianto ou outro mineral que o contenha acidentalmente.
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§ 1º - Estende-se, ainda, a proibição estabelecida no “ ” do art. 1º, com vigência a partir dacaput
publicação desta lei, aos equipamentos privados de uso público, tais como estádios esportivos, teatros,
cinemas, escolas, creches, postos de saúde, e hospitais.

§ 2º - É obrigatória a afixação de placa indicativa, nas obras públicas estaduais e nas privadas de uso
público, da seguinte mensagem: “Nesta obra não há utilização de amianto ou produtos dele

.derivados, por serem prejudiciais à saúde

Art. 4º - Até que haja a substituição definitiva dos produtos, materiais ou artefatos, em uso ou instalados,
que contêm amianto, bem como nas atividades de demolição, reparo e manutenção, não será permitida
qualquer exposição humana a concentrações de poeira acima de 1/10 (um décimo) de fibras de amianto
por centímetro cúbico (0,1f/cc).

§ 1º - As empresas ou instituições, públicas e privadas, responsáveis pela execução de obras de
manutenção, demolição, remoção de material, bem como sua destinação final, que contenham amianto ou
em relação às quais haja suspeita de o conterem, deverão respeitar as normas técnicas previstas em
legislação específica, bem como as disposições contidas na legislação estadual e federal, em
regulamentos, portarias, normas coletivas de trabalho e em termos de ajuste de conduta, pertinentes ao
objeto desta lei, que sejam mais restritivas no que concerne às medidas de proteção ao meio ambiente e à
saúde pública.

§ 2º - O disposto no § 1º deste artigo compreende também as medidas de proteção aos trabalhadores que
de qualquer forma se exponham à poeira que contenha amianto, qualquer que seja o regime de trabalho.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá proceder à ampla divulgação dos efeitos nocivos provocados pelo
contato e manuseio inadequados do amianto, bem como da existência de tecnologias, materiais e produtos
substitutos menos agressivos à saúde, e promoverá orientações sobre como proceder com a manutenção
dos produtos já instalados e usos até sua completa eliminação, incluindo os cuidados com os resíduos
gerados e sua correta destinação final, conforme determinam a Resolução nº 348/2004, do Conselho
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, e outros dispositivos legais atinentes.

Parágrafo único - Fica instituída a “Semana de Proteção Contra o Amianto”, que ocorrerá anualmente na
semana que compreende o dia 28 de abril, durante a qual serão promovidas ações educativas sobre os
riscos do amianto, formas de prevenir a exposição às fibras cancerígenas de produtos já existentes,
medidas e programas de substituição do amianto, bem como sobre a demolição de obras que o
contenham, ainda que acidentalmente, e sua destinação final.

Art. 6º - A não observância ao disposto nesta lei é considerada infração sanitária e sujeitará o infrator às
penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 9.782/99.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor em 120 dias após sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA

Há duas décadas muitas telhas, pastilhas de freio e caixas d’água, entre outros produtos, eram fabricados
com fibra de asbestos, mais conhecido como amianto, no Brasil. Nos dias de hoje, a matéria-prima já foi
proibida em mais de 50 países por ser comprovadamente cancerígena. A Organização Mundial da Saúde
(OMS) afirmou que cerca de 100 mil pessoas morrem por ano devido a doenças causada pelo
asbestos. Em solo tupiniquim, a produção ainda é liberada e o país é um dos cinco maiores utilizadores e
exportadores do mundo.

O amianto é uma fibra mineral que tem propriedades impressionantes: resistência a altas temperaturas,
boa qualidade isolante, flexibilidade, durabilidade, incombustibilidade, resistência ao ataque de ácidos,
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entre outras. Além disso, os dois tipos do material - serpentinas (amianto branco) e anfibólios (amiantos
marrom, azul e outros) – são matérias-primas de baixo custo, o que levou o amianto a ser considerado o
“mineral mágico”, ampliando seu uso ao longo do século XX.

Com o passar do tempo, o “mineral mágico” se transformou em “poeira assassina”. As constantes
doenças causadas em trabalhadores da indústria de amianto, trabalhadores da construção civil, mineiros e
mecânicos que lidam com freios foram estudadas e se comprovou a periculosidade do material. O
problema se dá na inalação do amianto. As fibras do pó estimulam mutações celulares dentro do
organismo que originam tumores que podem causar câncer de pulmão, especialmente o mesotelioma. As
partículas do amianto, quando inaladas, nunca mais se libertam do organismo. Um câncer de pulmão
pode aparecer em um indivíduo 30 anos depois de ele ter inalado a poeira de asbestos, o que dificulta o
diagnóstico preciso dos médicos.

No Brasil, os estados de Pernambuco, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro proibiram o uso e
comercialização. Desta maneira contamos com o apoio dos nobres colegas para aprovação desta proposta.

ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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AUDIC MOTA.

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

MARIA HELENITA DOS SANTOS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 228/2018

AUTORIA: DEPUTADO ELMANO FREITAS

MATÉRIA: PROÍBE O USO, NO ESTADO DO CEARÁ, DE PRODUTOS,
MATERIAIS OU ARTEFATOS QUE CONTENHAM QUAISQUER TIPOS
DE AMIANTO OU ASBESTO OU OUTROS MINERAIS QUE,
ACIDENTALMENTE, TENHAM FIBRAS DE AMIANTO NA SUA
COMPOSIÇÃO.

 

P A R E C E R

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro no
ato normativo 200/96, art. 1º, inciso V, com o escopo de análise e emissão de parecer técnico quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o , deProjeto de Lei nº 228/2018
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Elmano Freitas, que PROÍBE O USO, NO ESTADO DO
CEARÁ, DE PRODUTOS, MATERIAIS OU ARTEFATOS QUE CONTENHAM QUAISQUER TIPOS
DE AMIANTO OU ASBESTO OU OUTROS MINERAIS QUE, ACIDENTALMENTE, TENHAM
FIBRAS DE AMIANTO NA SUA COMPOSIÇÃO.

 

I - JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar Proponente explicita que: Há duas décadas
muitas telhas, pastilhas de freio e caixas d’água, entre outros produtos, eram fabricados com fibra de
asbestos, mais conhecido como amianto, no Brasil. Nos dias de hoje, a matéria-prima já foi proibida em
mais de 50 países por ser comprovadamente cancerígena. A Organização Mundial da Saúde (OMS)
afirmou que cerca de 100 mil pessoas morrem por ano devido a doenças causada pelo asbestos. Em solo
tupiniquim, a produção ainda é liberada e o país é um dos cinco maiores utilizadores e exportadores do
mundo.
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O amianto é uma fibra mineral que tem propriedades impressionantes: resistência a altas temperaturas,
boa qualidade isolante, flexibilidade, durabilidade, incombustibilidade, resistência ao ataque de ácidos,
entre outras. Além disso, os dois tipos do material - serpentinas (amianto branco) e anfibólios (amiantos
marrom, azul e outros) – são matérias-primas de baixo custo, o que levou o amianto a ser considerado o
“mineral mágico”, ampliando seu uso ao longo do século XX.

Com o passar do tempo, o “mineral mágico” se transformou em “poeira assassina”. As constantes
doenças causadas em trabalhadores da indústria de amianto, trabalhadores da construção civil, mineiros e
mecânicos que lidam com freios foram estudadas e se comprovou a periculosidade do material. O
problema se dá na inalação do amianto. As fibras do pó estimulam mutações celulares dentro do
organismo que originam tumores que podem causar câncer de pulmão, especialmente o mesotelioma. As
partículas do amianto, quando inaladas, nunca mais se libertam do organismo. Um câncer de pulmão
pode aparecer em um indivíduo 30 anos depois de ele ter inalado a poeira de asbestos, o que dificulta o
diagnóstico preciso dos médicos.

No Brasil, os estados de Pernambuco, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro proibiram o uso e
comercialização. Desta maneira contamos com o apoio dos nobres colegas para aprovação desta proposta
(sic).

II - ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

Nossa Carta Magna da República estabelece diferentes autonomias no seu texto que variam bastante na
sua amplitude. Desta forma, encontra-se as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros.

 

Nesse contexto, a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim transcreve, :in verbis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Observa-se que, os entes federados possuem sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar
suas Constituições, recebendo no nível municipal e distrital o nome de leis orgânicas.

Outrossim, verifica-se na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, igualmente, a Carta Magna Federal, em seu Art. 25, § 1º, :in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu Art. 14, incisos I e IV,  :ex  vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:
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I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência
e à probidade administrativa.

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das
formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe

 observados os princípios de respeito à Constituição Federal,sejam vedadas pela Constituição Federal,
à unidade da Federação, à legalidade, à moralidade, e à probidade administrativa, respectivamente.

Como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem e, nessas
circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal.

Destarte, em relação ao tema objeto da presente proposição, a competência legislativa, como se
demonstrará adiante, é concorrente entre União, Estados e Distrito Federal.

Trata-se de projeto de lei que PROÍBE O USO, NO ESTADO DO CEARÁ, DE PRODUTOS,
MATERIAIS OU ARTEFATOS QUE CONTENHAM QUAISQUER TIPOS DE AMIANTO OU
ASBESTO OU OUTROS MINERAIS QUE, ACIDENTALMENTE, TENHAM FIBRAS DE
AMIANTO NA SUA COMPOSIÇÃO.

Segundo a justificativa acostada ao projeto, a propositura tem como finalidade a proteção à saúde e ao
meio ambiente.

No que diz respeito à titularidade das competências o constituinte fixou um número de matérias em que,
desde logo, tanto a União, como os Estados e o Distrito Federal, podem legislar constituindo-se na
competência legislativa comum e concorrente, dispostas, respectivamente, nos artigos 23 e 24 da
Constituição Federal.

Neste sentido a Constituição Federal de 1988 em seus artigos 23, inciso II e VI e 24, inciso  VI e XII
dispõem que:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

II -  e assistência pública, da proteção e garantia das pessoascuidar da saúde
portadoras de deficiência;

VI- proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer das suas
formas

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal           legislar
concorrentemente sobre:

(...)
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V ;- produção e consumo

 VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos
recursos naturais, ;proteção do meio ambiente e controle da poluição

XII - previdência social, ;proteção e defesa da saúde

No mesmo sentido a Constituição Estadual de 1989 em seu art. 248, I, dispõe:

Art. 248. Compete ao Serviço Único Estadual de Saúde, além de outras atribuições:

(...)

I – gerir, planejar, coordenar, controlar e avaliar a política estadual de saúde,
estabelecida em consonância com os níveis federal e municipal

A constitucionalidade e a legalidade da proposição está baseada na necessária autonomia dos Estados
Membros para a garantia da saúde pública e do meio ambiente equilibrado e saudável no âmbito dos
respectivos territórios, componentes da República Federativa do Brasil.

Isto porque, se a lei federal não possibilita a busca da consecução dos princípios fundamentais que
estruturam a Constituição Brasileira, não se pode vedar aos Estados Membros a iniciativa para a
realização desse escopo.

A dignidade da pessoa humana, que pressupõe para o seu respeito a garantia da saúde e do meio ambiente
ecologicamente equilibrado, constitui-se no princípio basilar em que se funda toda a estrutura jurídica da
nossa Constituição.

O amianto é uma substância muito utilizada na indústria, mas com alto grau de periculosidade à saúde
dos trabalhadores e dos consumidores dos produtos que o contenham.

 

Em nível federal, a utilização do amianto é tratada pela Lei nº 9.055/95. Esta Lei, em seu art. 1º, proibiu a
extração, a produção, a industrialização, a utilização e a comercialização de todos os tipos de amianto,
com exceção da crisotila, vedando, quanto a essa espécie, apenas a pulverização e a venda a granel de
fibras em pó.

Impossível examinar a constitucionalidade e a legalidade das normas estaduais dispensando-se o estudo
da nocividade de todo tipo de amianto ou asbesto e da ocorrência de elementos sucedâneos não nocivos
ou menos nocivos, fatos que, previstos na OIT 162 e na Lei Federal 9.055/95, tendo ocorrido, devem
acarretar o banimento daquele material reconhecidamente cancerígeno.

O amianto é cancerígeno e assim reconhecido mundialmente.

Inexiste qualquer limite de tolerância e aqueles estabelecidos na Lei 9055/95 ligam-se a mera questão de
probabilidade.

Nem a OIT 162 (norma da Organização Internacional do Trabalho) nem a Lei Federal 9.055/95 adotaram
o princípio do uso seguro, já que inexiste uso seguro. Determinaram, isto sim, cautelas mínimas a serem
adotadas até que o desenvolvimento da técnica autorizasse a substituição do amianto por outro material
não nocivo ou menos nocivo.

Os sucedâneos (PP e PVA) já ocorreram. São reconhecidamente inofensivos à saúde humana e tiveram o
seu uso recomendado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.
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Convém, assim, destacar  que o Supremo Tribunal Federal na ADI n. 3937/SP,   proibiu o uso do
amianto por ofensa ao direito à saúde, a seguir vejamos:

As leis estaduais que proíbem o uso do amianto são constitucionais. O art. 2º da Lei
federal nº 9.055/95, que autorizava a utilização da crisotila (espécie de amianto), é
inconstitucional. Houve a inconstitucionalidade superveniente (sob a óptica material)
da Lei nº 9.055/95, por ofensa ao direito à saúde (art. 6º e 196, CF/88); ao dever
estatal de redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde,
higiene e segurança (art. 7º, inciso XXII, CF/88); e à proteção do meio ambiente (art.
225, CF/88). STF. Plenário. ADI 3937/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o
ac. Min. Dias Toffoli, julgado em 24/8/2017 (Info 874).

Somente na hipótese de inexistência de lei federal é que os Estados exercerão a competência legislativa
plena (art. 24, § 3º, CF/88), vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

No âmbito do Estado, a competência material ou administrativa (Art. 23/CF e Art. 15/CE) em relação à
matéria legislativa em questão cabe à ,Secretaria da Saúde e  Secretaria do Meio Ambiente (SEMA)
cujas competências e iniciativas legislativas também são do Chefe do Poder Executivo Estadual (Arts. 88,
II, III e VI, e 60, § 2º e suas alíneas, CE/89).

Nesse diapasão, é importante mencionar as atribuições da  e daSecretaria da Saúde do Estado do Ceará
, constantes do art. 59 da Lei Estadual n 13.875/07 e a Secretaria Meio Ambiente lei 15798,

, no seu Art. 3º estabeleceu as seguintes de 01/06/2015 competências à Secretaria do Meio Ambiente,
vejamos:

Capítulo VII

DA SECRETARIA DA SAÚDE

Art. 59- A Secretaria da Saúde, como coordenadora e gerenciadora no Estado do
Sistema Único de Saúde - SUS, compete: formular, regulamentar e coordenar a
política estadual de saúde; assessorar e apoiar a organização dos Sistemas Locais de
Saúde; acompanhar e avaliar a situação da saúde e da prestação de serviços; prestar
serviços de saúde através de unidades especializadas, de vigilância sanitária e
epidemiológica; promover uma política de recursos humanos, adequada às
necessidades do SUS; apropriar-se de novas tecnologias e métodos através de
desenvolvimento de pesquisas; integrar e articular parcerias com a sociedade e outras
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instituições; desenvolver uma política de comunicação e informação, visando a
melhoria da qualidade de vida da população; desenvolver outras atribuições
correlatas, nos termos do Regulamento.

A  ,  , marcou a transformação da GestãoLei Nº 15.773 de  10 de Março de 2015
Ambiental do Estado do Ceará com a criação da Secretaria de Estado do Meio
Ambiente – SEMA e extinção do CONPAM - Conselho de Políticas e Gestão do
Meio Ambiente. A  estabeleceu a vinculação da SuperintendênciaLei Nº 15.773/15 
Estadual do Meio Ambiente – SEMACE à SEMA.

Por sua vez, a  , no seu Art. 3º estabeleceu as seguintes lei 15798, de 01/06/2015
 elaborar, planejar e implementar acompetências à Secretaria do Meio Ambiente:

política ambiental do Estado; monitorar, avaliar e executar a política ambiental do
Estado; promover a articulação interinstitucional de cunho ambiental nos âmbitos
federal, estadual e municipal; propor, gerir e coordenar a implantação de Unidades
de Conservação sob jurisdição estadual; coordenar planos, programas e projetos de
educação ambiental; fomentar a captação de recursos financeiros através da
celebração de convênios, ajustes e acordos, com entidades públicas e privadas,
nacionais e internacionais, para a implementação da política ambiental do Estado;
propor a revisão e atualização da legislação pertinente ao sistema ambiental do
Estado; coordenar o sistema ambiental estadual; analisar e acompanhar as políticas
públicas setoriais que tenham impacto ao meio ambiente; articular e coordenar os
planos e ações relacionados à área ambiental; exercer outras atribuições necessárias
ao cumprimento de suas finalidades nos termos do regulamento.

Da mesma forma, a lei 15798, de 01/06/2015, estabeleceu que o Conselho Estadual
do Meio Ambiente – COEMA, instituído pela Lei nº 11.411, de 28 de dezembro de
1987, e modificado pela Lei nº 12.910, de 9 de junho de 1999, ficasse vinculado à
Secretaria do Meio Ambiente.

Entretanto, a Lei Maior Estadual diz expressamente em seu art. 60, § 1º e 2º, ”c” que:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – Ao Governador do Estado;

(....)

§ 1º. Não será admitido aumento da despesa prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado do Estado;

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

                            c) criação, organização, estruturação e  competências das  Secretarias de Estado,         
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão,                                  

                       autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

III – DA INICIATIVA DAS LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.
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Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente

 (Art. 60, incisos II, III, IV, 2º, alíneas “a”, “b” “c”,citadas nos demais incisos do mencionado artigo
“d” e ‘’e’’).

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(....)

e

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda
à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

O projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, suas alíneas da
Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in
verbis:

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”
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Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise, não imporá qualquer tipo de conduta ao
Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitando o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba o Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

IV – CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 228/2018 - ENCAMINHAMENTO A COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  01/10/2018 09:51:33  Data da assinatura:  01/10/2018 10:00:29

CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

DESPACHO
01/10/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 228/2018 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  01/10/2018 14:22:26  Data da assinatura:  01/10/2018 14:31:27

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
01/10/2018

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 228/2018 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  01/10/2018 15:15:47  Data da assinatura:  01/10/2018 15:24:48

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
01/10/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99359 - SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  17/10/2018 10:10:45  Data da assinatura:  17/10/2018 10:26:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/10/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carlos Felipe

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO Nº 228/2018

  Autor:  99675 - ANTONIO WELSON LOPES DE ARAUJO

  Usuário assinador:  99576 - CARLOS FELIPE

  Data da criação:  01/11/2018 14:19:33  Data da assinatura:  07/11/2018 15:38:36

GABINETE DO DEPUTADO CARLOS FELIPE

PARECER
07/11/2018

 

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL DR.CARLOS FELIPE – PCdoB

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 228/2018, DE AUTORIA DO NOBRE DEPUTADO
ELMANO FREITAS.

 

1 – RELATÓRIO

O  em análise e que tramita nesta Casa de Leis, por iniciativa do Deputado Dr.Projeto de Lei 228/2018
Elmano Freitas, “Dispõe sobre a proibição do uso, no Estado do Ceará, de produtos, materiais ou
artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente,
tenham fibras de amianto na sua composição.”

Em análise da proposição, a Procuradoria desta Casa mostra-se  à sua tramitação, haja vista afavorável
sua adequação ao que dispõem os arts. 58, III e 60, I da CE/89, assim como os arts. 196, II, “b” e 206, II
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Conforme o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (art. 48, I), compete a esta
Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto à constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa .do projeto de lei nº 228/2018

Assim, o projeto encontra-se nesta comissão, em atendimento às normas regimentais que disciplinam sua
tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade desta Relatoria, para que seja exarado o parecer
sobre sua legalidade e constitucionalidade. ,  , ao PARECER.Passa-se então

 

2 – PARECER DO RELATOR

A Constituição Federal de 1988 em seu art. 18 trata da autonomia dos entes federados, cabendo aos
Estados se organizarem e serem regidos pelas Constituições e leis que adotarem, desde que respeitados os
Princípios Constitucionais Federais, conforme disciplinado pelo seu art. 25.
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Sobre a iniciativa legislativa, o art. 58, III, da Carta Magna Estadual diz que o processo legislativo
compreende a elaboração de leis ordinárias, da mesma forma estabelecem os arts.  196, inciso II, “b”, e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de
11/12/96 - D.O. 12.12.96).

A proposição aqui analisada não busca alterar a estrutura organizacional do Estado do Ceará, não
havendo qualquer afronta aos arts. 88, incisos, II, III e VI e 60, § 2º, e alíneas da Constituição Cearense.

 

3 – VOTO

Pelo que acima vai posto, compartilhando do entendimento da douta Procuradoria desta Casa Leis,
manifestamo-nos  a regular e regimental tramitação do  ºFAVORAVELMENTE Projeto de Lei
228/2018 de autoria do Deputado Dr. Elmano Freitas por inexistir qualquer inconstitucionalidade.

 

DR. CARLOS FELIPE

Deputado Estadual (PCdoB)

CARLOS FELIPE

DEPUTADO (A)
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13/11/2018
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Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

25ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 13/11/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO RELATORIA

  Autor:  99416 - OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99416 - OSMAR BAQUIT
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COMISSÃO DE INDÚSTRIA E COMERCIO, TURISMO E SERVIÇOS

MEMORANDO
19/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  INDÚSTRIA E COMERCIO, TURISMO E SERVIÇOS.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

OSMAR BAQUIT

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Usuário assinador:  99208 - SERGIO AGUIAR
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GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
15/12/2018

PROJETO DE LEI Nº 00228/2018 – Autoria: DEP. ELMANO DE FREITAS

 

“PROÍBE O USO, NO ESTADO DO CEARÁ, DE
PRODUTOS, MATERIAIS OU ARTEFATOS QUE
CONTENHAM QUAISQUER TIPOS DE AMIANTO
OU ASBESTO OU OUTROS MINERAIS QUE,
ACIDENTALMENTE, TENHAM FIBRAS DE
AMIANTO NA SUA COMPOSIÇÃO.”

 

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  proposto pelo Deputado Elmano de Freitas, o qual proíbe o uso, noProjeto de Lei 228/2018
estado do Ceará, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto
ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição.

 

Na justificativa da mensagem, o autor ressalta que “a Organização Mundial da Saúde (OMS) afirmou
 Aduz ainda queque cerca de 100 mil pessoas morrem por ano devido a doenças causada pelo asbestos.
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“as fibras do pó estimulam mutações celulares dentro do organismo que originam tumores que podem
causar câncer de pulmão, especialmente o mesotelioma. As partículas do amianto, quando inaladas,
nunca mais se libertam do organismo. Um câncer de pulmão pode aparecer em um indivíduo 30 anos
depois de ele ter inalado a poeira de asbestos, o que dificulta o diagnóstico preciso dos médicos”.

 

Seguindo o tramite regimental, cumpre-nos destacar que os aspectos constitucionais, legais, jurídicos,
regimentais e de técnica de redação legislativa foram devidamente analisados pela Procuradoria desta
casa legislativa, às fls. 09/16, que apresentou parecer favorável ao projeto, na forma original, por entender
que o mesmo se encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais. 

 

Por sua vez, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data
de 13/11/2018, aprovou o projeto de lei em comento, seguindo o voto do Deputado Carlos Felipe (relator
designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao prosseguimento do feito e apresentou parecer
favorável à sua tramitação (fls. 22/23).

 

Por fim, em 19/11/2018, os autos foram encaminhados a Comissão de Indústria Comércio, Turismo e
Serviços, momento no qual fui designado como relator da presente demanda, por meio do Memo. S/N,
conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno.

 

É o relatório, passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e
Serviço da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do projeto
ora examinado.

 

Referido Projeto de Lei visa proibir o uso, no estado do Ceará, de produtos, materiais ou artefatos que
contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras
de amianto na sua composição.

 

Conforme restou fartamente esclarecido nos pareceres da Procuradoria Jurídica e da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, a matéria em apreciação é de competência comum entre União, Estados
e Municípios, bem como não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, dado a
observância ao disposto nos arts. 14, I e IV; 15, II; 16, III; 60, I e 248, I da Constituição Estadual do
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Ceará e arts. 23, II e VI; 24, V, VI, XII e 25, §1º da Constituição Federal/88 e arts. 196, inciso II, alínea
“b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

Ademais, impossível não atentarmos para o caráter social da norma em apreciação, que notoriamente zela
pela saúde dos cearenses, dado que o amianto foi incluído no grupo principal de substâncias cancerígenas
pela Organização Mundial da Saúde. Ademais, segundo a organização, 125 milhões de pessoas estão
expostas à substância em todo o mundo, e pelo menos 107 mil morrem anualmente de doenças associadas
a ela, e, por esse motivo, o amianto já foi banido em mais de 60 países.

 

Assim, diante do exposto, convencido da total legalidade e importância do Projeto de Lei 228/2018,
apresentamos  à regular tramitação do presente, por representar medida dePARECER FAVORÁVEL
relevância para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

 

SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   INFORMAÇÃO RETIFICAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99416 - OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99416 - OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  17/12/2018 18:10:06  Data da assinatura:  17/12/2018 18:20:45

COMISSÃO DE INDÚSTRIA E COMERCIO, TURISMO E SERVIÇOS

INFORMAÇÂO
17/12/2018

INFORMAÇÃO - RETIFICAÇÃO DE RELATORIA

 

A relatoria e parecer, referente aos documentos de nºs 14 de 15, repectivamente, são extensivos à
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público.

OSMAR BAQUIT

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  00026/2018  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CTASP)

  Autor:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Usuário assinador:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Data da criação:  18/12/2018 14:34:46  Data da assinatura:  18/12/2018 14:45:10

COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00026/2018
18/12/2018

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: IncorreÃ§Ã&o

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES CTASP E CICTS

  Autor:  99767 - DEP. ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP. ELMANO FREITAS

  Data da criação:  18/12/2018 14:46:43  Data da assinatura:  18/12/2018 14:57:16

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

21ª REUNIÃO  EXTRAORDINARIA CONJUNTA     Data 18/12/2018

COMISSÕES DE TRABALHO,ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; INDUSTRIA,

COMÉRCIO E TURISMO,SERVIÇO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

         

 

DEP. ELMANO FREITAS
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  09/04/2019 10:53:57  Data da assinatura:  10/04/2019 09:52:04

PLENÁRIO

DESPACHO
10/04/2019

LIDO NA 32ª (TRIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 09 DE ABRIL DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  15/04/2019 10:03:35  Data da assinatura:  15/04/2019 10:03:42

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
15/04/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 228/2019 - RATIFICAÇÃO DE PARECER - ENCAMINHAMENTO À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  15/04/2019 14:54:46  Data da assinatura:  15/04/2019 14:54:57

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
15/04/2019

Ratifico o parecer da Procuradoria já proferido nos autos deste processo legislativo.

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/04/2019 12:29:16  Data da assinatura:  16/04/2019 12:29:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Audic Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  10/03/2021 16:25:15  Data da assinatura:  10/03/2021 16:25:30

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/03/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Osmar Baquit

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 00228/2019

  Autor:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  04/05/2021 08:14:49  Data da assinatura:  04/05/2021 08:15:08

GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
04/05/2021

 

Projeto de Lei Nº 00228/2019 de autoria do deputado Elmano de Freitas

Matéria: Proíbe o uso, no Estado do Ceará, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos
de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição.

Em trâmite nesta Casa Legislativa sob o  a proposição em epígrafe, versa sobre assunto de gradenº 0228/2019,
relevo, tornando-se, portanto, como merecedora de acolhimento.

Assim, pelo exposto, somos de à regular tramitação do presente Projeto de parecer , por seFAVORÁVEL
encontrar em perfeita harmonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar aos
artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos196, inciso II, alínea “b”, e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96
- D.O. 12.12.96). 

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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II
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EMENDA SUPRESSI VA / MODIFICATIVA N.° /2021

AO PROJETO I)E LEI N°228/2019-AUTORIA 1)0 DEPUTADO ELMANO FREITAS.

SUPRIME O §2° DO ARTIGO 1° E
M.O1)IFICA O CAPUT DO ARTIGO 5°, 1)0
PROJETO DE LEI N° 228/2019, l)E
AUTORIA DO DEPUTADO ELMANO
FREI TAS.

Art. 1°— Fica suprimido o §2° do artigo 1° e modificado o caput do artigo 5°, do Projeto de Lei n°
228/2019. passando a redação do parágrafo único do artigo modificado à redação do seu caput:

Au. 5°. Fica instituída a b~Semana de Proteção Contra o
Amianto”, que ocorrerá anualmente na semana que
compreende o dia 28 de abril, durante a qual serão promovidas
ações educativas sobre os riscos do amianto, formas de prevenir
a exposição às fibras cancerigenas de produtos já existentes,
medidas e programas de substituição do amianto, bem como
sobre a demolição de obras que o contenham, ainda que
acidentalmente, c sua destinação final.

Art.2°- Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação,

SALA DAS SESSÕES DAASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 1)0
CEARÁ, em 1 9 de maio de 202].

JúlioCesar Filho
Deputado Estadual - Cidadania

L~DER DO GOVERNO

AsmbWab,g,daüi~ do &tadodo C1,aní-Ar~ mb,v~adorftforvú; 2807-Dicnísk ibnrs/CEP 50.)7t15200 /Fo#alcny’CE FonqYau (85)
&2flSSX- 3O~ LEGISLA 7VRA.
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e
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

Apresente erhenda tem por objetivo suprimir o §2° do artigo 1°, tendo em vista a imposição,

ou~ seja. a obrigaçâo ao poder público e à iniciativa privada. Propomos a modificação no artigo 50,

do presente projeto, pois a redação do art. 5°. na forma que se encontra, no nosso entender’ enfoca

tema relativo à organização e ao funcionamento do Poder Executivo, da àdministração estadual e

matéria orçamentária, conforme determinado no art. 60. mc. II. § 2°. alíneas “c” e “e” da

Constituição do Estado do Ceará. portanto d& competência de iniciativa do Chefe do Podér

Executivo.

I~evemos ainda lembrar a posição da Procuradoria desta Casa sobre dispositivos meramente

autorizativos em projetos de lei confqrme se expõe abaixo:

Além do mais, consoan~ a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que não
imponham qualquer obrgaçào a um Poder instituido, os mesmos são considerados
inconstitucionais por vicio de iniciativa.

Dessa Çomua, projetos (te lei dessa natureza (leis autorizativasfpermissivas~, rcdundairt em vicio de
inconstitucionalídadc, por colisão com disposições consliWcionais. tinia vez que, cm que pese não
haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do

- ClmefËdo Poder Executivo. -
Projetos de 1_ei que tratam de algum assunto inserido no -ari. 60. * 2° da C’onstituição Estadual e
art. 61, * l0da Consiittução Federal, serão considerados inconstitucionais, sóh o ftngulo formal.
por conter ~feio de iniciativa, ainda que contenham as expressões “autoriza” ou “permite” ou

- - “podérão”. São os chamados projetos autorizativos.

Embora não baia Jhrigoção de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo resíringe-se às leis impositivas. Dessa thrma.
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61. § 1° da CFI8S e ari. 60, * 2° da CE/89. como
são os projetos nutorizativos, silo inconstitucionais.

Desta forma, coatamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta

emenda. -

SALA I)ÀS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 1)0
CEARÁ, em 19 de maio de 2021.

JúlíoCèsat Filho
Oeputad~ Estadual - Cídádania

LIDER DO GOVERNO

AmbIdaLc3idzM2 ~k&Ú,da do C,an’-A,t DesembatgRdorMomà2, 2BO7-Dionhkl’onrs/CEflOiPV-SXX) /Fo#alcsu/CE FoncyFa,, (á»
S2flS5X- X1LEGÍSL4 TORA.

45 de 58



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  20/05/2021 15:05:01  Data da assinatura:  20/05/2021 15:05:07

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

39ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA    Data 19/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

46 de 58



DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CICTS, CSSS E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  20/05/2021 15:39:19  Data da assinatura:  20/05/2021 15:39:57

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
20/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,

TURISMO E SERVIÇOS; DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputao,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não
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Regime de Urgência: Não

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 
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______________________________________________________________________________________________________________________________________ 
 

Gabinete do Deputado Estadual Júlio César Filho - Líder do Governo  - Av. Desembargador Moreira, 2807 – Dionísio Torres / CEP: 60.170-900  / 
Fortaleza/CE  Gab. n.º 316 - Fone/Fax: (85) 3277.2558 /2559 -  Email: dep.juliocesarfilho@al.ce.gov.br - 30ª LEGISLATURA. 

 

 
Memo. nº 0051/2021                                                                     Fortaleza, 20 de maio de 2021. 
  
 
Do: Gabinete da Liderança do Governo - Deputado Estadual Júlio César Filho.  
 
Para: Exmo. Sr. Carlos Alberto, Diretor do Departamento Legislativo da Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará. 
 
 

Assunto: Solicitação de retirada de emenda 

 

 

Senhor Diretor, 

 

Venho através do presente, solicitar a retirada da emenda modificativa / supressiva 

nº 01ao Projeto de Lei nº 228/2019, de autoria do deputado Elmano Freitas.  

 

 Aproveitando o ensejo, renovo os votos de estima e consideração. 

 

               Atenciosamente, 

 

 
JúlioCésar Filho 

Deputado Estadual – Cidadania  
LÍDER DO GOVERNO 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  14/06/2021 21:12:28  Data da assinatura:  14/06/2021 21:12:34

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
14/06/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS; DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 228/2019

 

PROÍBE O USO, NO ESTADO DO CEARÁ, DE
PRODUTOS, MATERIAIS OU ARTEFATOS QUE
CONTENHAM QUAISQUER TIPOS DE AMIANTO
OU ASBESTO OU OUTROS MINERAIS QUE,
ACIDENTALMENTE, TENHAM FIBRAS DE
AMIANTO NA SUA COMPOSIÇÃO.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , proposto pelo Deputado Elmano Freitas, o qual proíbe o uso, noProjeto de Lei nº 228/2019
Estado do Ceará, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou
asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "Há duas décadas muitas telhas, pastilhas de
freio e caixas d’água, entre outros produtos, eram fabricados com fibra de asbestos, mais conhecido
como amianto, no Brasil. Nos dias de hoje, a matéria-prima já foi proibida em mais de 50 países por
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ser comprovadamente cancerígena. A Organização Mundial da Saúde (OMS) afirmou que cerca de
100 mil pessoas morrem por ano devido a doenças causada pelo asbestos. Em solo tupiniquim, a
produção ainda é liberada e o país é um dos cinco maiores utilizadores e exportadores do mundo.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 19 de
maio de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei proíbe o uso, no Estado do Ceará, de produtos, materiais ou artefatos que
contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras
de amianto na sua composição.

A matéria dispõe acerca de objeto com pleno mérito, buscando proibir o uso de produtos, materiais ou
artefatos derivados de amianto ou absesto, tendo em vista a possibilidade destes causarem doenças. Não
observando óbices administrativos, identificamos o caráter benéfico do Projeto de Lei.

Entretanto, verificamos que existem vícios na construção da presente matéria, principalmente no tocante a
imposição de competência e obrigações ao Poder Executivo, desrespeitando a separação de poderes e a
Constituição Estadual, em seu art. 60, §2º, alíneas “c” e “e”. Portanto, sugerimos a supressão do §2º do
art. 3º, bem como a modificação do caput do art. 5º, conforme o texto:

Art. 5º Fica instituída a “Semana de Proteção Contra o Amianto”, que
ocorrerá anualmente na semana que compreende o dia 28 de abril, durante a
qual serão promovidas ações educativas sobre os riscos do amianto, formas
de prevenir a exposição às fibras cancerígenas de produtos já existentes,
medidas e programas de substituição do amianto, bem como sobre a
demolição de obras que o contenham, ainda que acidentalmente, e sua
destinação final.

 

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Elmano Freitas,Projeto de Lei n° 228/2019
apresentamos o  PARECER FAVORÁVEL COM A SUPRESSÃO DO §2º DO ART. 3º E

 à regular tramitação da presente Proposição.MODIFICAÇÃO DO CAPUT DO ART. 5º,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUtÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E SEIS

PROIBE O USO, NO ESTADO DO CEARÁ, DE
PRODUTOS, MATERIAIS OU ARTEFATOS QUE
CONTENHAM QUAISQUER TIPOS DE
AMIANTO OU ASBESTO OU OUTROS

• . MINERP.JS QUE, ACIDENTALMENTE,
TENHAM FIBRAS DE AMIANTO NA SUA

• COMPOSIÇÃO. -

A ASSEMBLEIA LÉGISLATWA DO ESTADO DO CEARÁ -

DECRETA:

Art. 1.0 Fica proibido, a partir da vigência desta Lei o uso, no Estado do Ceará, de
produtos, materiais ou artefatos que contenham quáisquer tipos de amianto ou asbesto.

§ 1.° Entende-se como amianto ou asbesto a fonna ,fibrosa dos silicatos minerais
pertencentes aos grupos d& rochas meta~nórficas das serpentinas, isto é, a crisotila (asbesto
branco), e dos anfibólios, entre eles, a actinolita, a amosita (asbesto marrom), a antofilita, a
crocidolita (asbesto azul), a tremolita ou qualquer mistura que contenha um ou vários destes
minerais.

§ 2.° A proibição a que se refere o capui estende-se à utilização de outros minerais
que contenham acidentalmente o amianto em sua composição, tais como talco, vermiculita,
pedra-sabão, cuja utilização será precedida de análise mineralógica que comprove a ausência de
fibras de amianto entre seus componentes.

Art. 2.° A proibição de que trata o captil do art. 1.0 vigerá a partir da data d4
publicação desta Lei em relação aos produtos, materiais ou artefatos destinados à utilização por
crianças e adolescentes, tais como brinquedos e artigos escolares, e ao uso doméstico, tais como
eletrodomésticos, tecidos, luvas, aventais e artigos para passar roupa.

Art. 3.° E vedado aos órgãos da administração direta e indireta do Estado do Ceará, a
partir da publicação desta Lei, adquirir, utilizar,~instalar, em suas edificações e dependências,
materiais que contenham amianto ou outro mineral que o contenha acidentalmente.

Parágrafo único.. Estende-se, ainda, a proibição estabelecida no caput do art. 1.0,

com vigência a partir da publicação desta Lei, aos eqüipamentos privados de uso público, tais
corno estádios esportivos, teatros, cinemas, escolas, creches, postos de saúde e hospitais.

Art. 4•0 Até que haja .a substituição definitiva dos produtos, materiais ou ártefatos,
em uso ou instalados, que contêm amianto, bem como nas atividades de demolição, reparo e
manutenção, não será permitida qualquer exposição humana a concentrações de poeira acimá de
1/10 (um décimo) de fibras de amiahto por centímetro cúbico (0,1 Vcc)..

§ 1.° As empresas ou instituições, públicas e privadas, responsáveis pela execução de
obras de manutenção, demolição, remoção de material, bem como por íua destinação fmal, que
contenham amianto ou em relação às quais haja suspeita de o conterem, deverão respeitar as
normas técnicas previstas em legislação específica, •bem como as disposições contidas na

‘l
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do Estado do Ceará

legislação ~stadual e federal; em regulamentos, portarias, normas coletivas de trabalho e em
termos de ajuste de conduta pertinentes ao objeto desta Lei, que sejam mais restritivas no que
concerne às medidàs de proteção ao meio ambiente e à saúde pública.

§ 2.° O disposto no § 1.0 deste artigo compreende também as medidas de proteçãe

aos trabalhadores que, de qualquer forma, se exponham à poeira que contenha amianto, qualquer
que seja o regime de trabalho.

Art. 5.° Fica instituída a “Semana de Proteção contra o Amianto”, que ocorrerá
anualmente na semana que compreende o dia 28 de abril, durante a qual serão promovidas ações
educàtivas sobre os riscos do amianto, as formas de prevenir a exposição às fibras cancerígenas
de produtos já existentes, as medidas e os programas de substituição do amianto, bem como
sobre a demolição de obras que o contenham, ainda que acidentalmente, e sua destinação final.

Art. 6.° A não observância ao disposto nesta Lei é considerada infração sanitária e
sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas na Lei Federal n.° 9.782, de 26 de janeiro de
1999,
~ Art. 7 °E a Lei entra em vigor em 120 (cento e vinte) dias após sua publicação.

• PAÇ D ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
. Fortaleza, aos 20 m de 2021.

~ DEP. EVANDRO LEITÃO
/ /fl PRESIDENTE

~ . DEP. FERNANDO SANTANA
~ ~. Ç7Ç\ a::P’s l.° VICE-PRESIDENTE

~{\~ (L~{~\7 DEP. FERNANDA PESSOA
~ tJ~fl) ‘f~6’ 2.a VICE-PRESIDENTE (em exercício)

~ DEP.ANTONIOGJzfl~JJA
‘.3 l.° SECRETÁRIO

~ DEP. AUDJC MOTA
~fN \. ~— 2.° SECRETÁRIO

~ DEP. ÉRIL& AMORIM

3 a SECRETARIA
DEP. AI’. LUIZ HENRIQUE

~ . 4.” SECRETÁRIO

2

Autógrafo de Lei número cento e vinte e seis

57 de 58



Fortaleza, 02 de junho de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº129 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.509, de 31 de maio de 2021.
(Autoria: Elmano Freitas)

PROÍBE O USO, NO ESTADO DO CEARÁ, DE PRODUTOS, MATERIAIS OU ARTEFATOS QUE CONTENHAM 
QUAISQUER TIPOS DE AMIANTO OU ASBESTO OU OUTROS MINERAIS QUE, ACIDENTALMENTE, 
TENHAM FIBRAS DE AMIANTO NA SUA COMPOSIÇÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica proibido, a partir da vigência desta Lei, o uso, no Estado do Ceará, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos 

de amianto ou asbesto.
§ 1.º Entende-se como amianto ou asbesto a forma fibrosa dos silicatos minerais pertencentes aos grupos de rochas metamórficas das serpentinas, 

isto é, a crisotila (asbesto branco), e dos anfibólios, entre eles, a actinolita, a amosita (asbesto marrom), a antofilita, a crocidolita (asbesto azul), a tremolita 
ou qualquer mistura que contenha um ou vários destes minerais.

§ 2.º A proibição a que se refere o caput estende-se à utilização de outros minerais que contenham acidentalmente o amianto em sua composição, 
tais como talco, vermiculita, pedra-sabão, cuja utilização será precedida de análise mineralógica que comprove a ausência de fibras de amianto entre seus 
componentes.

Art. 2.º A proibição de que trata o caput do art. 1.º vigerá a partir da data da publicação desta Lei em relação aos produtos, materiais ou artefatos 
destinados à utilização por crianças e adolescentes, tais como brinquedos e artigos escolares, e ao uso doméstico, tais como eletrodomésticos, tecidos, luvas, 
aventais e artigos para passar roupa.

Art. 3.º É vedado aos órgãos da administração direta e indireta do Estado do Ceará, a partir da publicação desta Lei, adquirir, utilizar, instalar, em 
suas edificações e dependências, materiais que contenham amianto ou outro mineral que o contenha acidentalmente.

Parágrafo único. Estende-se, ainda, a proibição estabelecida no caput do art. 1.º, com vigência a partir da publicação desta Lei, aos equipamentos 
privados de uso público, tais como estádios esportivos, teatros, cinemas, escolas, creches, postos de saúde e hospitais.

Art. 4.º Até que haja a substituição definitiva dos produtos, materiais ou artefatos, em uso ou instalados, que contêm amianto, bem como nas 
atividades de demolição, reparo e manutenção, não será permitida qualquer exposição humana a concentrações de poeira acima de 1/10 (um décimo) de 
fibras de amianto por centímetro cúbico (0,1f/cc).

§ 1.º As empresas ou instituições, públicas e privadas, responsáveis pela execução de obras de manutenção, demolição, remoção de material, bem 
como por sua destinação final, que contenham amianto ou em relação às quais haja suspeita de o conterem, deverão respeitar as normas técnicas previstas em 
legislação específica, bem como as disposições contidas na legislação estadual e federal, em regulamentos, portarias, normas coletivas de trabalho e em termos 
de ajuste de conduta pertinentes ao objeto desta Lei, que sejam mais restritivas no que concerne às medidas de proteção ao meio ambiente e à saúde pública.

§ 2.º O disposto no § 1.º deste artigo compreende também as medidas de proteção aos trabalhadores que, de qualquer forma, se exponham à poeira 
que contenha amianto, qualquer que seja o regime de trabalho.

Art. 5.º Fica instituída a “Semana de Proteção contra o Amianto”, que ocorrerá anualmente na semana que compreende o dia 28 de abril, durante a 
qual serão promovidas ações educativas sobre os riscos do amianto, as formas de prevenir a exposição às fibras cancerígenas de produtos já existentes, as 
medidas e os programas de substituição do amianto, bem como sobre a demolição de obras que o contenham, ainda que acidentalmente, e sua destinação final.

Art. 6.º A não observância ao disposto nesta Lei é considerada infração sanitária e sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas na Lei Federal 
nº9.782, de 26 de janeiro de 1999.

Art. 7.º Esta Lei entra em vigor em 120 (cento e vinte) dias após sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.

 Camilo Sobreira de Santana
 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.510, 31 de maio de 2021.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

PERMITE O LIVRE TRÂNSITO DE CÃES-GUIA EM LOCAIS PRIVADOS ACESSÍVEIS AO PÚBLICO EM 
GERAL E DE GRANDE CIRCULAÇÃO E EM TODA A REDE DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO E 
PRIVADO NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os estabelecimentos privados acessíveis ao público em geral e de grande circulação, com exceção dos locais de alimentação e equipamentos 

de saúde, bem como as redes de transporte coletivo público e privado ficam obrigados a permitir, em todo o território do Estado do Ceará, a circulação e o 
livre trânsito, em seus respectivos espaços e veículos, de cães-guia acompanhados de seus tutores.

§ 1.º São considerados estabelecimentos privados os shoppings, as lojas e congêneres.
§ 2.º Os tutores deverão estar na posse dos equipamentos necessários para o trânsito seguro do animal.
Art. 2.º O impedimento infundado ao direito estipulado no caput do art. 1.º é passível da sanção de advertência.
Art. 3.º Só ficarão resguardados pelo direito estatuído no art. 1.º os tutores que comprovarem, no momento do trânsito, por meio de documentação 

idônea, a regularidade da situação vacinal do animal.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.511, 31 de maio de 2021.
(Autoria: Carlos Felipe coautoria Augusta Brito)

TORNA OBRIGATÓRIO O REGISTRO DE VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA NO PRONTUÁRIO DE 
ATENDIMENTO MÉDICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Obriga o profissional de atendimento médico a registrar, no prontuário de atendimento, os indícios de violência contra a pessoa idosa 

consultada, quando identificados.
§ 1.º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se idosa a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei 

Federal nº10.741, de 1.º de outubro de 2003.
§ 2.º O registro constante no caput deste artigo tem por finalidade contribuir com a estatística, a prevenção, o tratamento psicológico e a comunicação 

à autoridade policial.
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